
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2624442 - SP (2024/0115069-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LILIAN MAURER KOATS 
AGRAVANTE : ALDA PRANDATO 
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO OLIVEIRA - SP167457
AGRAVADO : REGINA MIYOKO KIMURA 
ADVOGADOS : FLÁVIO CHRISTENSEN NOBRE - SP211772

ROGERIO COSTA FERREIRA - SP264027
INTERES. : COOPERATIVA HABITACIONAL NOSSO TETO 

EMENTA

CONSUMIDOR  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COOPERATIVA HABITACIONAL.
TEORIA  MENOR  DA  DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE
JURÍDICA. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO  CONSUMIDOR.
SÚMULA 602 DO STJ.  CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO
COM  A   JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  SÚMULA  568/STJ.
AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Nos termos da jurisprudência  desta  Corte,  as  disposições  do Código de
Defesa  do  Consumidor  são  aplicáveis  aos  empreendimentos  habitacionais
promovidos pelas sociedades cooperativas.
2. No caso em julgamento, como a Cooperativa ré é do ramo habitacional e
sendo  as  agravantes  suas  sócias,  deve  ser  aplicada  a  teoria  menor  da
desconsideração da personalidade jurídica, prevista no §5º do art. 28 do CDC,
nos termos da Súmula 602/STJ.
3.  A ausência  de  impugnação  de  fundamento  do  acórdão  recorrido  atrai  a
incidência da Súmula 283/STF.
Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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AGRAVANTE : LILIAN MAURER KOATS
AGRAVANTE : ALDA PRANDATO
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO OLIVEIRA - SP167457
AGRAVADO : REGINA MIYOKO KIMURA
ADVOGADOS : ROGERIO COSTA FERREIRA - SP264027

FLÁVIO CHRISTENSEN NOBRE - SP211772
INTERES. : COOPERATIVA HABITACIONAL NOSSO TETO

EMENTA

CONSUMIDOR  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COOPERATIVA HABITACIONAL.
TEORIA  MENOR  DA  DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE
JURÍDICA. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO  CONSUMIDOR.
SÚMULA 602 DO STJ.  CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO
COM  A   JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  SÚMULA  568/STJ.
AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Nos termos da jurisprudência  desta  Corte,  as  disposições  do Código de
Defesa  do  Consumidor  são  aplicáveis  aos  empreendimentos  habitacionais
promovidos pelas sociedades cooperativas.
2. No caso em julgamento, como a Cooperativa ré é do ramo habitacional e
sendo  as  agravantes  suas  sócias,  deve  ser  aplicada  a  teoria  menor  da
desconsideração da personalidade jurídica, prevista no §5º do art. 28 do CDC,
nos termos da Súmula 602/STJ.
3.  A ausência  de  impugnação  de  fundamento  do  acórdão  recorrido  atrai  a
incidência da Súmula 283/STF.
Agravo improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  LILIAN  MAURER  KOATS,

ALDA  PRANDATO  contra  decisão  monocrática  de  minha  relatoria  que  negou

provimento ao agravo em recurso especial das agravantes (fls. 249/250).

O recurso especial inadmitido foi interposto com fundamento no artigo 105,

inciso III, alíneas "a", da Constituição Federal contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 203):

"AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –
DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE
JURÍDICA  Insurgência  contra  a  decisão  que  acolheu  o
pedido  Alegação  de  que  a  desconsideração  pressupõe
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requisitos  não  demonstrados  na  espécie,  remetendo  ao
artigo 50, do Código Civil e à Lei da Liberdade Econômica
( Relação de consumo Aplicação daLei nº 13874/19) Teoria
Menor  da  desconsideração  da  personalidade  jurídica
Executada  que  não  tem  bens  para  saldar  o  débito
Personalidade  jurídica  que  impõe  óbice  à  execução
Precedentes  envolvendo  à  cooperativa  executada  Decisão
mantida Recurso não provido."

Sem embargos de declaração.

A agravante alega, nas razões do agravo interno, que:

"Ao  contrário  da  fundamentação  do  acórdão,  que
considerou  o  não  cumprimento  da  obrigação,  por  si  só,
como fato ensejador da responsabilização dos Diretores da
Cooperativa, a legislação vigente, por meio do artigo 50, §
1º, do Código Civil, conceitua o desvio de finalidade como
a  utilização  da  pessoa  jurídica  com o  propósito  de  lesar
credores  e  para  a  prática  de  atos  ilícitos  de  qualquer
natureza.  Não  há  nos  autos  nenhum elemento  probatório
que demonstre que a COOPERATIVA foi utilizada com o
propósito de lesar credores e nem tampouco para a prática
de atos ilícitos." (fl. 259)

Aduz, ainda, que insucesso administrativo ou empresarial não se confunde

com prática de ato ilícito devendo ser rejeitado o pedido de Incidente de Desconsideração

da Personalidade Jurídica em relação aos agravantes.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se

o presente agravo à apreciação da Turma. 

A agravada não apresentou contraminuta (fl. 268).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

Consoante aludido na decisão agravada, relativamente ao art. 50 do Código

Civil tido por violado, o recurso especial não merece prosperar porquanto encontra óbice

na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Quanto ao ponto, extrai-se do acórdão recorrido (fls. 206/209):

"(...)  embora  a  requerida  tenha  sido  constituída  sob  o
regime jurídico de Cooperativa,  indicando a aplicação da
Lei n. 5.764/71, é certo que o contrato firmado pelas partes
se  distancia  do  regime  jurídico  acima  referido  e  se
caracteriza  como  verdadeiro  compromisso  de  compra  e
venda de unidade habitacional, o que autoriza a aplicação
do disposto no Código de Defesa do Consumidor,  e,  por
conseguinte,  a  incidência  da  Teoria  Menor  da
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Desconsideração  da  Personalidade  Jurídica,  conforme
disposto no artigo 28 do Código de Defesa do Consumidor. 
8.  Como  cediço,  a  execução  realiza-se  de  maneira  a
satisfazer o interesse do credor (art. 612 do CPC). Por outro
lado,  é  inegável  a  relação  consumerista  havida  entre  as
partes na ação de origem. E conforme estabelece o § 5º do
artigo 28 do Código de Defesa do Consumidor, “poderá ser
desconsiderada  a  pessoa  jurídica  sempre  que  sua
personalidade  for,  de  alguma  forma,  obstáculo
ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores”.
(...)
10. Pois bem. Na espécie, os agravados buscam receber o
seu crédito desde 2021, certo que foram realizadas extensas
e  exaustivas  buscas  de  bens  em  nome  da  executada
(Cooperativa Habitacional Nosso Teto).
(...)
12. Assim, tem-se que a personalidade jurídica da executada
apresenta-se como óbice ao ressarcimento dos prejuízos que
causou à agravada, motivo suficiente para deferir-se a sua
desconsideração com base na Teoria Menor."

Da leitura, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia em

harmonia com a jurisprudência do STJ, formalizada no enunciado da Súmula  602/STJ,

assente  no  sentido  de  que  as  disposições  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  são

aplicáveis aos empreendimentos habitacionais promovidos pelas sociedades cooperativas.

No  caso  em  julgamento,  como  a  Cooperativa  agravante  é  do  ramo

habitacional e sendo as ora agravantes suas sócias, deve ser aplicada a teoria menor da

desconsideração da personalidade jurídica, prevista no §5º do art. 28 do CDC, nos termos

da Súmula 602/STJ.

No mesmo sentido, cito os seguintes precedentes:

"DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL,  CIVIL  E
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXIGIBILIDADE  DE  DÉBITO.  COOPERATIVA
HABITACIONAL.  INCIDÊNCIA  DO  CÓDIGO  DE
DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  SÚMULA  602  DO  STJ.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  SÚMULA  83/STJ.
SALDO RESIDUAL.  RATEIO.  INEXIGIBILIDADE DO
DÉBITO.  REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Nos termos da Súmula 602/STJ, "o Código de Defesa do
Consumidor é aplicável aos empreendimentos habitacionais
promovidos  pelas  sociedades  cooperativas".  Súmula
83/STJ.
2. A Corte de origem, analisando o acervo fático-probatório
dos  autos,  concluiu  que  não  ficou  comprovado  que  a
cobrança de saldo residual tenha sido autorizada mediante
aprovação de assembleia-geral convocada para esse fim. A
alteração de tal conclusão demandaria o reexame de matéria
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fática, o que é inviável em recurso especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp
n.  1.010.334/SP, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 11/3/2024.)

"RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO
CONTRATUAL  EM  FASE  DE  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  COOPERATIVA  HABITACIONAL.
DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE
JURÍDICA. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR.  SÚMULA  602/STJ. APLICAÇÃO  DA
TEORIA  MENOR.  INCLUSÃO  DE  MEMBRO  DO
CONSELHO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA
DE  PRÁTICA  DE  ATOS  DE  GESTÃO.  ACÓRDÃO
RECORRIDO  REFORMADO  PARA  ACOLHER  A
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE,  A  FIM  DE
AFASTAR A RESPONSABILIDADE DO RECORRENTE
PELOS PREJUÍZOS DA SOCIEDADE COOPERATIVA.
RECURSO PROVIDO. 
1.  Cinge-se  a  controvérsia  a  saber  se  é  possível
responsabilizar membro do conselho fiscal de cooperativa
por dívidas desta, tendo em vista o deferimento do pedido
de desconsideração da personalidade jurídica. 
2. Ao contrário do que estabelece o Código Civil (art. 50),
que  adota  a  teoria  maior  da  desconsideração  da
personalidade  jurídica,  a  qual  exige  a  demonstração  de
abuso  da  personalidade,  consubstanciado  no  desvio  de
finalidade ou confusão patrimonial, o Código de Defesa do
Consumidor  acolhe  a  teoria  menor,  segundo  a  qual  a
responsabilização  dos  sócios  ou  administradores  será
possível  sempre  que  a  pessoa  jurídica  for  obstáculo  ao
ressarcimento dos prejuízos causados ao consumidor (CDC,
art. 28, § 5º). 
3.  Na  hipótese  em  julgamento,  considerando  que  a
cooperativa  executada  é  do  ramo  habitacional,  em  cujo
conselho fiscal participou o recorrente, deve ser aplicada a
teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica,
pois,  nos  termos  da  Súmula  n.  602/STJ, "o  Código  de
Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  aos  empreendimentos
habitacionais promovidos pelas sociedades cooperativas". 
4.  No entanto,  mesmo sendo aplicada  a  teoria  menor  no
presente caso,  em que não se exige a prova do abuso da
personalidade jurídica, o art. 28, § 5º, do Código de Defesa
do  Consumidor  não  pode  ser  interpretado  de  forma  tão
ampla  a  permitir  a  responsabilização  de  quem  jamais
integrou  a  diretoria  ou  o  conselho  de  administração  da
cooperativa, como no caso do ora recorrente, que exerceu,
por breve período, apenas o cargo de conselheiro fiscal, o
qual não possui função de gestão da sociedade. 
5.  Dessa  forma,  salvo  em  casos  excepcionais,  em  que
houver  comprovação  de  que  o  conselheiro  fiscal  tenha
agido com fraude ou abuso de direito, ou, ainda, tenha se
beneficiado, de forma ilícita, em razão do cargo exercido,
não  se  revela  possível  a  sua  responsabilização  por
obrigações da sociedade cooperativa. 

Documento eletrônico VDA57330206 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 02/06/2026 14:11:36
Código de Controle do Documento: 5748d94d-8863-474a-8ce4-02638f62fa24



6. Recurso especial provido. (REsp n. 1.804.579/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em 27/4/2021, DJe de 4/5/2021.)

"RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  E
CONSUMIDOR.  AÇÃO  COLETIVA  DE  CONSUMO.
EFEITO DEVOLUTIVO DA APELAÇÃO. SENTENÇA.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  EXAME  DE
MÉRITO.  ART.  515,  §  3º,  DO  CPC/73. APELAÇÃO.
CAUSA  MADURA.  REQUISITOS.  PRESENÇA.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE
JURÍDICA.  CONTRADITÓRIO  DIFERIDO.  CPC/73.
INCIDÊNCIA DO CDC.  FUNDAMENTO SUFICIENTE
INATACADO.  SÚMULA  283/STF. COOPERATIVA
HABITACIONAL. SÚMULA 602/STJ. TEORIA MENOR.
ART.  28,  §  5º,  DO  CDC.  OBSTÁCULO  AO
RESSARCIMENTO DOS PREJUÍZOS. SUFICIÊNCIA. 
1.  Cuida-se  de  ação  coletiva  de  consumo,  na  qual  foi
decretada  a  desconsideração  da  personalidade  jurídica  da
cooperativa  recorrente  para  que  o  patrimônio  de  seus
dirigentes também responda pelas reparações dos prejuízos
sofridos pelos  consumidores  na demora na construção de
empreendimentos imobiliários, nos quais a recorrente teria
atuado  como  sociedade  empresária  de  incorporação
imobiliária e, portanto, como fornecedora de produtos. 
2.  Recurso especial  interposto em:  11/07/2012;  conclusos
ao gabinete em: 26/08/2016; Aplicação do CPC/73.
3. O propósito recursal é determinar se: a) houve negativa
de prestação jurisdicional; b) os limites do efeito devolutivo
da apelação foram respeitados; c) era possível o imediato
julgamento  do  cerne  da  controvérsia,  a  despeito  de  a
sentença ter extinto o processo sem resolução do mérito; d)
o exercício do contraditório dos administradores deve ser
prévio  à  decretação  da  desconsideração  da  personalidade
jurídica; e) incide o CDC na hipótese dos autos; e f) estão
presentes  os  requisitos  necessários  à  desconsideração  da
personalidade jurídica da recorrente. 
4.  No  acórdão  recorrido  não  há  omissão,  contradição  ou
obscuridade. Dessa maneira, o art. 535 do CPC/73 não foi
violado. 
5.  A  apreciação  do  mérito  da  ação  pelo  Tribunal  no
julgamento da apelação, em caso de reforma de sentença de
extinção  do  processo  sem resolução  do  mérito,  atende  à
amplitude do efeito devolutivo em profundidade de referido
recurso,  privilegia  o  princípio  da  celeridade  processual  e
não  ofende  o  direito  de  defesa  da  parte,  se  estiverem
presentes as condições de ser a matéria exclusivamente de
direito  ou  o  processo  estar  maduro  para  julgamento,  por
suficiência ou pela desnecessidade de produção de provas. 
6. A verificação da presença dos requisitos configuradores
da  causa  madura  -  consistentes  na  circunstância  de  a
instrução probatória estar completa ou ser desnecessária -
demandaria o reexame dos fatos e provas dos autos, vedado
pela Súmula 7/STJ. Precedentes. 
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7.  A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais
indicados  como  violados,  a  despeito  da  interposição  de
embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso
especial, por incidência da Súmula 211/STJ.
8.  Sob  a  égide  do  CPC/73, a  desconsideração  da
personalidade  jurídica  pode  ser  decretada  sem  a  prévia
citação  dos  sócios  atingidos,  aos  quais  se  garante  o
exercício  postergado  ou  diferido  do  contraditório  e  da
ampla defesa. Precedentes. 
9.  A  existência  de  fundamento  do  acórdão  recorrido  não
impugnado - quando suficiente para a manutenção de suas
conclusões - impede a apreciação do recurso especial. 
10.  O Código  de  Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  aos
empreendimentos  habitacionais  promovidos  pelas
sociedades cooperativas. Súmula 602/STJ.
11.  De  acordo  com  a  Teoria  Menor,  a  incidência  da
desconsideração  se  justifica:  a)  pela  comprovação  da
insolvência  da  pessoa  jurídica  para  o  pagamento  de  suas
obrigações, somada à má administração da empresa (art. 28,
caput, do CDC); ou b) pelo mero fato de a personalidade
jurídica  representar  um  obstáculo  ao  ressarcimento  de
prejuízos causados aos consumidores, nos termos do § 5º do
art. 28 do CDC. 
12. Na hipótese em exame, segundo afirmado pelo acórdão
recorrido,  a  existência  da  personalidade  jurídica  está
impedindo  o  ressarcimento  dos  danos  causados  aos
consumidores, o que é suficiente para a desconsideração da
personalidade jurídica da recorrente, por aplicação da teoria
menor, prevista no art. 28, § 5º, do CDC. 
13. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte,
desprovido. (REsp n. 1.735.004/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado em  26/6/2018, DJe de
29/6/2018.)  DesSarte,  estando  o  acórdão  recorrido  em
sintonia  com  o  entendimento  dominante  deste  Tribunal,
aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula
568/STJ, in  verbis:  "o  relator,  monocraticamente  e  no
Superior  Tribunal  de  Justiça,  poderá  dar  ou  negar
provimento  ao  recurso  quando  houver  entendimento
dominante acerca do tema".

Ademais,  alterar  o  decidido  no  acórdão  impugnado,  no  que  se  refere  à

configuração  dos  requisitos  para  a  utilização  da  teoria  menor  da  desconsideração  da

personalidade jurídica da agravante, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado,

em recurso especial, pela Súmula n. 7 do STJ.

Por fim, verifica-se a ausência de impugnação ao seguinte fundamento do

acórdão recorrido: "De saída, cumpre destacar que a desconsideração da personalidade

jurídica foi acolhida com fulcro na teoria menor da desconsideração, e a petição de agravo

se fundamenta na teoria maior da desconsideração, inaplicável ao caso concreto." 

Incidência, no ponto, da Súmula 283/STF.
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Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer  novo  subsídio  trazido  pelo  agravante,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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